Cortesia do amigo Lucas, que me cedeu sua anotação porque houve um problema na minha!
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Brasília, 25 de outubro de 2010.
3. Posse
3.7. Detenção
Dependente: há um estado/situação de subordinação jurídica (como ver a subordinação? causa que aproximou alguém de uma coisa) do detentor ao possuidor. Quem esta em estado de subordinação não poder invocar direito/poder e proteção jurídica. 1º tipo> Desinteressada: detentor age em proveito alheio, Ex: servidores da posse (fâmulos da posse) Art. 1.198, CC. 2º tipo> Interessada: o detentor age em proveito próprio. Ex: atos de tolerância (tácitos)/ permissão (expressos) Art. 1208, CC- se não induz posse é porque não conseguiu chegar à posse, chegou a algo menor, ou seja,  até a degradação da posse que é a detenção. 
Independente: o possuidor age com autonomia. 1º tipo: atos clandestinos/ violentos. Enquanto ocorrer atos violentos no plano da vida a posse estará inviabilizada, serão atos violentos de detenção. Atos clandestinos: (coloca-se o outro em estado de erro) são atos de detenção enquanto houver um estado de erro haverá detenção. Haverá o nascimento da posse injusta, uma vez, cessados os atos de violência ou clandestinos, injusta por causa da violência ou clandestinidade.
Bens públicos: um particular que ocupa um bem público é um detentor, salvo se tiver um contrato de concessão com o estado. Teoria de Ihering > Só cabe posse se couber propriedade. Art. 100,101 e 102, CC.
 Os dominiais podem ser vendidos desde que estejam desafetados (exigências legais). 
Paradoxo: Quando a detenção é subordinada e é fundada em uma causa jurídica ela não tem proteção. Já se é fundada em causa ilícita, mas é autônoma haverá proteção.
3.8.Acessão da posse:
Conceito: Emendar tempo de posse. Acrescer uma posse anterior com a posse atual. 
Ocorre a título:
Título universal >o sucessor sucede o sucedido em uma universalidade, Ex: herança. A união das posses é obrigatória. A emenda ocorre de direito, já que, é a mesma posse. Art. 1207, CC- 1ª parte. Obs.: legatário> o legatário é tecnicamente um sucessor singular, pois sucede em coisa determinada. Todavia, em sede de posse é tratado como sucessor universal porque sucede por herança forma de sucessão universal, Art. 1206, CC.     
Título singular: o sucessor sucede o sucedido em coisa determinada. Ex:  Cessão da posse de um imóvel no guará> Pode ser De boa ou de má-fé:
Boa-fé: é facultada ao sucessor unir sua posse com a do antecessor> é, portanto, uma união facultativa. Art.1207, 2ª parte. Ignora de acordo com as circunstancias.  
Má-fé: Quando há má-fé a união é obrigatória, pois a má fé funciona como meio condutor dos vícios objetivos da posse. 
João esbulhado ------ José esbulhador -------- Maria boa-fé sucessora singular
                                                                                             ---------Joana de má-fé
  
Não terá proteção possessória contra Maria, Art. 1212, CC. Ação de esbulho é reintegração da posse. A Ação de esbulho pode ser contra o esbulhador e o terceiro de má fé. Esbulho é um ato violento onde o esbulhado será privado da posse.  
3.9. Caráter da posse:
Plano subjetivo – boa ou má fé
Plano objetivo – justa ou injusta
Manutenção do caráter da posse: Art. 1203/CC. A posse mantem o caráter com que foi adquirida, salvo prova em contrário. Ninguém pode isoladamente/sozinho alterar a causa de possuir. 
Mudança/alteração do caráter da posse> três situações:
- Causa jurídica: Ex: Compra e venda
- Causa fática – teoria da proibição do comportamento contraditório > nemo potest venire contra factum próprio: Ex: Ponderação doutrinaria e jurisprudencial > possibilidade de uma conduta inicial contrária a um direito. Omissão prolongada na proteção do direito. Legitima expectativa de que o direito não será exercitado. Teoria da supressão. 
Fenômeno da supressio> supressão da tutela porque há uma legitima situação de confiança que o direito não será exercitado.
- Sucessor singular de boa fé – 1212 e 1207 > segunda parte (simetria).
Doutrina indicada > Da proibição do comportamento contraditório.       
3.10. Efeitos da posse
a) interditos possessórios – a posse é um instituto autônomo porque tem um sistema próprio de proteção (interditos possessórios – o juiz diz entre a inicial e a sentença se dará a proteção possessória). Objetivo: proteger a posse contra lesão: ameaça (interdito proibitório), turbação (manutenção de posse) e esbulho (reintegração de posse). turbar é embaraçar- dificultar o poder de fato sobre o bem. Perda da posse quando não há o poder de fato sobre a coisa. O esbulho é a perda da posse é a maior lesão que se pode praticar contra a posse. Obs.: os interditos são fungíveis a parte pode pedir qualquer um o juiz converterá no adequado, será necessário uma ação possessória (terá rito especial e será dúplice- autor e réu pedem na inicial e na contestação). Rito especial: 1. Inicial; 2. Deferimento/indeferimento liminar sem ouvir a parte contrária ou designar audiência de justificação. O juiz na maioria dos casos vai designar audiência de justificação de posse (é uma audiência unilateral o autor provará sua posse – o réu será citado para comparecer a audiência de justificação e não para contestar), uma vez que, posse é poder de fato e deve ser provada; Art. 927, CPC, I – POSSE, II – LESÃO À POSSE, III – DATA DA LESÃO, IV - LESÃO. Importância da data da lesão: lesão dentro de ano de dia (igual ou menor ano e dia)  a ação terá força nova e haverá liminar; se for maior que ano e dia a ação terá força velha e será sem liminar. Art. 924, CPC. A posse justa prevalece sobre a injusta na ação possessória. Teria mais um inciso de acordo com interpretação constitucional - * V – seria a função social da propriedade.  Art. 1210, §1º trata de duas auto tutelas; legitima defesa e desforço imediato. Restituir é o desforço imediato quando se retoma a força a terra. Devem ser praticados com meios atuais necessário e proporcionais. Art. 1211 .
b) frutos: Art. 1214> posse de boa ou de má fé. Possuidor de Boa fé – art. 1214- terá direito aos frutos percebidos; direito a indenização as despesas para produção dos frutos. O possuidor ainda que de boa fé não tem direito aos frutos pendentes, já que, o acessório segue o principal, §único art. 1214. Má- fé: Art. 1216 > direito as despesas de produção.
c) responsabilidade pela perda ou deterioração> boa fé – responde se der causa ao dano da coisa, art. 1217. Má fé – responde pela perda ou deterioração ainda que decorrente de fato acidental, salvo se provar que o dano ocorreria mesmo se a coisa estivesse com o dono (deve provar que o fato acidental era irresistível, se o fato fosse resistível responderia). Peculiaridade: o fato acidental interrompe o nexo causal, que é necessária para responsabilidade objetiva e subjetiva. Art. 1218, CC. 
d) Efeito da benfeitoria: indenização, retirada da benfeitoria, retenção.  
Indenização: boa fé > indenização bem feitorias uteis e necessárias.
Má fé > indenização só pelas benfeitorias necessárias. 
Retirada: As benfeitorias voluptuárias não são passiveis de indenização, pode-se levantá-las/ retirá-las, Se o dono não paga-las e não causar dano à coisa. Se o dono for de pouca na pratica pode ocorrer (ir pela regra na prova). Art.1219 – cuidado com a letra da lei. 
Retenção: boa fé > benfeitorias úteis e necessárias: Art.1219 e 1220.
Ler sobre juízo petitório.  

